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R E L A T Ó R I O
Apelação interposta pelo Ministério Público Federal (MPF) da sentença pela qual o Juízo absolveu Eduardo Kroeff Corbetta e Munir Mohamad Ibrahim da imputação da prática dos crimes de redução de trabalhador a condição análoga à de escravo e aliciamento de trabalhadores de um local para outro, do território nacional, diante da atipicidade da conduta e da insuficiência probatória. CP, Art. 149 e Art. 207; CPP, Art. 386, III e VII. Fls. 712-724. 
Apelante sustenta, em suma, que, “[m]uito além de serem meramente precárias, as condições de trabalho das vítimas resgatadas eram desprezíveis, infantes [sic] e aviltantes”, caracterizando a “sujeição de trabalhadores a condições degradantes de trabalho”; que os trabalhadores foram submetidos a “situação degradante”, “alojados em barraco de lona, palha e chã[o] batido, desprovido de instalações sanitárias”; que a água utilizada para beber era retirada de um alagado, nas proximidades da frente de trabalho, e não era submetida a qualquer filtragem ou tratamento, apesar de apresentar aspecto bastante turvo; que, a despeito de não terem sido encontrados “cadernos” ou anotações em poder do “gato” Rosalino Pereira dos Santos, ficou comprovada “a restrição da locomoção dos empregados através do endividamento”, porquanto foram submetidos ao “sistema de armazém”; que, além disso, os trabalhadores foram aliciados pelo “gato” Rosalino “com atraentes propostas de emprego e de remuneração”, “que, após, não se confirmaram ante o sistema de endividamento”. Requer o provimento do recurso para condenar os acusados nos termos propostos na denúncia. Fls. 727-733.
Contrarrazões. Fls. 737-743, 746-752 e 754-760.
Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região (PRR1) pelo parcial provimento do recurso.  Fls. 771-778. 
É o relatório. Ao eminente Revisor.
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V O T O
I
“No Processo Penal cabe à acusação demonstrar e provar que a conduta do agente se amolda ao tipo penal, com a presença de todos os seus elementos”. (TRF 1ª Região, ACR 4514-94.2006.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, Quarta Turma, e-DJF1 p. 50 de 22/03/2012.) “Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete ao réu demonstrar a sua inocência. Cabe ao Ministério Público comprovar, de forma inequívoca, a culpabilidade do acusado.” (STF, HC 73.338/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 13/08/1996,  DJ 19/12/1996, P. 51766. Grifo original.) A condenação demanda a produção, pelo órgão da acusação, de prova “além de qualquer dúvida razoável” quanto à “ocorrência do fato constitutivo do pedido”. (STF, HC 73.338/RJ, supra.) “Em matéria penal, a densificação do valor constitucional do justo real é o direito à presunção de não-culpabilidade (inciso LVII do art. 5º da CF). É dizer: que dispensa qualquer demonstração ou elemento de prova é a não-culpabilidade (que se presume). O seu oposto (a culpabilidade) é que demanda prova, e prova inequívoca de protagonização do fato criminoso.” (STF, HC 92435/SP, Rel. Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe-197 17-10-2008. Grifei.) Por isso, o juiz não pode proferir decisão condenatória, “louva[ndo-se] em provas insuficientes ou imprecisas ou contraditórias para atestar a culpabilidade do sujeito que se ache no pólo passivo da relação processual penal.” (STF, HC 92435/SP, supra. Grifei.)
Em geral, as constatações de fato fixadas pelo Juízo Singular somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor quando forem claramente errôneas, ou carentes de suporte probatório razoável. “A presunção é de que os órgãos investidos no ofício judicante observam o princípio da legalidade.” (STF, AI 151351 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 18-03-1994 P. 5170.) Essa doutrina consubstancia o “[p]rincípio da confiança nos juízes próximos das pessoas em causa, dos fatos e das provas,  assim com meios de convicção mais seguros do que os juízes distantes.” (STF, RHC 50376/AL, Rel. Min. LUIZ GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1972, DJ 21-12-1972; STJ, RESP 569985, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 20/09/2006 [prevalência da prova que foi capaz de satisfazer o Juízo Singular]; TRF 1ª Região, REO 90.01.18018-3/PA, Rel. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Segunda Turma, DJ p. 31072 de 05/12/1991 [prevalência da manifestação do órgão do Ministério Público em primeiro grau de  jurisdição].) Dessa forma, as constatações de fato fixadas pelo Juízo somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor mediante demonstração inequívoca, a cargo do recorrente, de que elas estão dissociadas do conjunto probatório contido nos autos.
Quando as constatações de fato fixadas pelo Juízo estão baseadas na análise de prova oral e na determinação da credibilidade das testemunhas ouvidas, maior deve ser a deferência do Tribunal Revisor a elas. É indubitável que o juiz responsável pela oitiva da testemunha, ao vivo, está em melhor posição do que os juízes de revisão para concluir pela credibilidade do depoimento respectivo. Na avaliação da prova testemunhal, somente o juiz singular pode estar ciente das variações no comportamento e no tom de voz da testemunha ao depor, elementos cruciais para a compreensão do ouvinte e a credibilidade do depoimento prestado. (TRF 1ª Região, AC 60624-50.2000.4.01.0000/GO, Rel. Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES, 6ª Turma Suplementar, e-DJF1 p. 183 de 19/10/2011.) Em suma, e considerando que o processo judicial consiste na tentativa de reconstituição de fatos históricos, as conclusões do Juízo responsável pela colheita da prova são de indubitável relevância na avaliação respectiva.
Além disso, uma das principais responsabilidades dos juízes singulares consiste na oitiva de pessoas em audiência, e a repetição no cumprimento desse dever conduz a uma maior expertise. Nesse ponto, é preciso reconhecer a capacidade do juiz singular de interpretar os depoimentos testemunhais para avaliar a credibilidade respectiva. Nesse sentido, esta Corte tem prestigiado as conclusões de fato expostas pelo magistrado que ouviu as testemunhas em audiência. (TRF 1ª Região, ACR 2006.35.00.021538-0/GO, Rel. Juiz TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 89 de 14/08/2009.)
A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)
Com base nesses parâmetros, passo ao exame do presente caso.
II
A
No direito penal, é inadmissível, diante dos princípios da determinação taxativa dos tipos penais e da legalidade (CF, Art. 5º, inciso XXXIX; CP, Art. 1º), a interpretação extensiva ou o emprego da analogia para abarcar, como condutas criminosas, hipóteses não expressamente previstas na lei. As normas penais incriminadoras devem ser interpretadas de forma estrita. “As normas penais restritivas de direitos hão de ser interpretadas de forma teleológica - de modo a confirmar que as leis são feitas para os homens -, devendo ser afastados enfoques ampliativos.” (STF, HC 84414/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 14/09/2004, DJ 26-11-2004 P. 26. Grifei.) Essa regra, a de que as leis penais devem ser interpretadas de forma estrita, como registrou a Suprema Corte dos Estados Unidos, é talvez não muito menos antiga do que a própria interpretação (ou tão velha quanto a própria interpretação).[footnoteRef:1] [1:  “The rule that penal laws are to be construed strictly, is perhaps not much less old than construction itself. It is founded on the tenderness of the law for the rights of individuals, and on the plain principle that the power of punishment is vested in the legislative, not in the Judicial Department. It is the legislature, not the court, which is to define a crime and ordain its punishment.” United States v. Wiltberger, 18 U. S. 76, 95 (1820).] 

No que concerne à analogia, os que a admitem, fazem-no apenas se for in bonam partem. MAGALHÃES NORONHA, Direito Penal, São Paulo, Saraiva, 1997, volume 1, pp. 75-76. “Quanto aos resultados, a interpretação da lei que pune não deve ser extensiva. É uma decorrência do princípio contido no art. 1º do nosso Código. Não se pode dar ao texto penal interpretação que lhe confira maior amplitude do que a que resulta naturalmente da sua força compreensiva.” BASILEU GARCIA, Instituições de Direito Penal, São Paulo, Max Limonad, tomo 1, 1963, p. 159.
Em regra, o legislador descreve a conduta típica com a maior quantidade de circunstâncias possíveis, a fim de diferenciar o fato típico da conduta lícita. O tipo penal aberto constitui uma exceção. As exceções devem ser interpretadas restritivamente. (STF, ADI 41/DF, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 21/11/1990, DJ 28-06-1991 P. 8903; ADI 1920 MC/BA, Rel. Min. NELSON JOBIM, julgado em 23/06/1999, Tribunal Pleno, DJ 20-09-2002, P. 88; RE 409459/BA, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 20/04/2004, Segunda Turma, DJ 04-06-2004, P. 60; ADI 100/MG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, julgado em 09/09/2004, Tribunal Pleno, DJ 01-10-2004, P. 9.) 
O tipo penal aberto exige uma atividade integradora, valorativa e complementar por parte do juiz, uma vez que não apresenta a descrição típica completa. (STF, HC 70389/SP, Rel. p/ acórdão Min. CELSO DE MELLO, julgado em 23/06/1994, Tribunal Pleno, DJ 10-08-2001, P. 3.) A integração e a valorização complementar, que, em última análise, conduzirão à delimitação da hipótese de incidência, ou seja, dos fatos tidos por típicos, deve ser restritiva, sob pena de violação ao princípio constitucional da legalidade penal, no tocante ao aspecto da observância do princípio da determinação taxativa dos tipos penais (CF, Art. 5º, inciso XXXIX). O tipo aberto “deve ser interpretado de forma restritiva” (TRF 1ª Região, ACR 2001.32.00.010253-9/AM, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 414 de 13/02/2009, grifei) e “com atenção ao princípio da reserva legal e da impossibilidade de consagração da responsabilidade penal objetiva”. (TRF 3ª Região, HC 96.03.030303-8/SP, Rel. Desembargador Federal THEOTONIO COSTA, Primeira Turma, julgado em 28.05.1996, DJ 08.10.1996 p. 75754.)  
Dessa forma, “não se pode, mediante ato do intérprete, criar figura típica, sob pena de grave e ostensiva violação ao princípio da legalidade penal.” (STF, HC 95078/RJ, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 10/03/2009, DJe-089 15-05-2009.)
B
Nos termos do Art. 149, caput, do CP, incorre na pena de “reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência”, aquele que “[r]eduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”.
“Para configuração do crime do art. 149 do Código Penal, não é necessário que se prove a coação física da liberdade de ir e vir ou mesmo o cerceamento da liberdade de locomoção, bastando a submissão da vítima ‘a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva’ ou ‘a condições degradantes de trabalho’, condutas alternativas previstas no tipo penal. A ‘escravidão moderna’ é mais sutil do que a do século XIX e o cerceamento da liberdade pode decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não necessariamente físicos. Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade tratando-o como coisa e não como pessoa humana, o que pode ser feito não só mediante coação, mas também pela violação intensa e persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso também significa ‘reduzir alguém a condição análoga à de escravo’. Não é qualquer violação dos direitos trabalhistas que configura trabalho escravo. Se a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou a condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o enquadramento no crime do art. 149 do Código Penal, pois os trabalhadores estão recebendo o tratamento análogo ao de escravos, sendo privados de sua liberdade e de sua dignidade.” (STF, Inq 3412, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2012, DJe-222 12-11-2012. Grifei.) “A 14ª sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho editou a Convenção 29 que, em seu artigo 2º, conceitua trabalho forçado ou obrigatório como aquele exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer castigo e para o qual ele não se tenha oferecido de livre vontade.” (TRF 1ª Região, ACR 0000388-16.2007.4.01.3904/PA, Rel. Desembargador Federal NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 12/08/2016.)
Por isso, a interpretação dos elementos normativos contidos no Art. 149 do CP, como acima registrado, deve ser estrita. “O preceito penal primário do art. 149 do CP contém cláusulas indeterminadas - como, por exemplo, ‘condições degradantes de trabalho’ - que podem ser utilizadas indevidamente para permitir um alargamento exacerbado do suporte fático normativo, abrangendo todo e qualquer caso em que trabalhadores são submetidos a condições aparentemente indignas de trabalho. Tenha-se em mente, por exemplo, os fatos muito comuns em que as autoridades relatam como sendo caso de ‘trabalho escravo’ a existência de trabalhadores em local sem instalações adequadas, como banheiro, refeitório etc., sem levar em conta que o próprio empregador utiliza-se das mesmas instalações e que estas são, na maioria das vezes, o retrato da própria realidade interiorana do Brasil. Há que se estar atento, portanto, para a possibilidade de abusos na tipificação de fatos tidos como de ‘trabalho escravo’.  (Ministro Gilmar Mendes - RE 398.041/PA)”. (TRF 1ª Região, ACR 1748-25.2008.4.01.4300/TO, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 41 de 05/11/2010. Grifei.) “A situação análoga à de escravo é caracterizada quando a vítima for submetida a trabalhos forçados ou à jornada exaustiva, ou sujeita às condições degradantes de trabalho, ou, ainda, quando restringida, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. Assim, reduzir uma pessoa à condição de escravo é reduzi-la a uma coisa, tratá-la como sua propriedade, colocando-a em um estado de sujeição total, em condições degradantes, semelhante a situação de um escravo, em que o fim será a prestação de trabalho, não sendo necessária a restrição do seu status libertatis.” (TRF 1ª Região, RSE 0008039-90.2011.4.01.3603/MT, Rel. Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p. 998 de 14/11/2014. Grifei.)
O legislador não descreveu nem exemplificou no que consistem as “condições degradantes de trabalho”. Como visto acima, essa expressão deve ser interpretada de forma estrita, bem como com deferência à natureza do direito penal de ultima ratio do ordenamento jurídico. A lei fala em “condições degradantes de trabalho”. Consequentemente, é o conjunto das condições de trabalho dos empregados que deve ser examinado para verificar a adequação dos fatos ao tipo do crime descrito no Art. 149. Assim, a caracterização da infração penal em causa demanda a análise da totalidade da situação de fato para verificar se ela, em seu conjunto, caracteriza, ou não, a submissão do empregado a condições degradantes de trabalho. Por outro lado, o fato de essas condições de trabalho serem suficientes à caracterização de infração administrativa não conduz, ipso facto, à configuração de infração penal, diante da independência entre as instâncias. STF, RHC 91110/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 05/08/2008, DJe-157 22-08-2008; RMS 26510/RJ, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2010, DJe-055 26-03-2010; AI 521569 ED/PE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, DJe-086 14-05-2010; HC 85953/RS, Rel. Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 06/12/2005, DJ 31-03-2006 P. 17. Dessa forma, o reconhecimento da ocorrência de infração penal deve ficar confinado aos casos nos quais o conjunto das circunstâncias de fato (a totalidade das circunstâncias de fato) imponha a conclusão no sentido de que os empregados foram submetidos a condições degradantes de trabalho. 
Nesse sentido, por exemplo, reconheceu-se a caracterização das condições degradantes em caso no qual “[a] conduta dos apelantes que alojam os trabalhadores em ambiente em péssimas condições de higiene, não efetuam o pagamento diário de seus trabalhos, nem tampouco os direitos previdenciários, e ainda, vendem produtos diversos em preço superior ao cobrado no comércio em geral, que serão descontados, após, das verbas que os trabalhadores têm para receber, acabam por reduzir às vítimas à condição análoga à de escravo (art. 149, CP), eis que acarretam, invariavelmente, a submissão fática do empregado aos réus, inviabilizando, inclusive, seu retorno para a cidade de origem.” (TRF 3ª Região, ACR 07125326319974036106, Rel. Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO, Quinta Turma, DJ 08/08/2006. Grifei.) No mesmo sentido, reconheceu-se a ocorrência de condições degradantes em contexto no qual, “através de inúmeras fotografias, [constatou-se] a submissão de grupo de trabalhadores a condições degradantes de trabalho, pelas características do alojamento em que pernoitavam e faziam suas refeições, pela inexistência de água potável, dentre outras práticas da mesma espécie, tudo com o intuito de se obter lucro fácil, mediante utilização de mão-de-obra, às vezes, praticamente gratuita, na exploração de serviços.” (TRF 1ª Região, RSE 0008039-90.2011.4.01.3603/MT, Rel. Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p. 998 de 14/11/2014. Grifei.) Assim, as condições degradantes estão relacionadas à qualidade do alojamento, higiene e alimentação, as quais precisam ser dignas. É necessário que aos trabalhadores seja fornecido “o mínimo de boa alimentação, conforto e higiene”. (TRF 5ª Região, ACR 200782020041980, Desembargador Federal VLADIMIR CARVALHO, Segunda Turma, DJE 24/10/2014 P. 30.)
Na espécie, o Juízo concluiu “que foram comprovadas algumas irregularidades trabalhistas”; que, “apesar de [...] as condições ofertadas pelos réus não fossem as ideais, não se pode afirmar que os trabalhadores estavam subjugados a condições degradantes de trabalho, sob a ótica do direito penal”; que as instalações da frente de trabalho eram precárias, consistindo em “barraca coberta de lona, piso de terra e sem instalações sanitárias, ausência de água potável, bem como de local adequado para armazenagem de alimentos”; “que tais deficiências logísticas representam muito mais um retrato do local de prestação de serviços (fronteira agrícola) e tipo de trabalho realizado (abertura de pastos), em que o empregador deixa de cumprir regras trabalhistas, do que o dolo de ter seres humanos subjugados ao seu poder econômico, então reduzidos à condição de escravos”; que “[a]s provas produzidas nos autos não discorrem sobre condições extremas que afrontem à dignidade dos obreiros, ao ponto de serem considerados ‘coisas’”; “que a ausência de instalações consideradas adequadas retrata, na verdade e infelizmente, a realidade da região em que verificados os fatos, que pode ser encontrada também em muitas outras regiões interioranas do Brasil e sancionáveis pelo direito trabalhista, mas que se mostra insuficiente para a ação do ius puniendi estatal.”
Nas razões recursais, o MPF deixou de apresentar a esta Corte elementos probatórios idôneos, inequívocos e convincentes o suficiente para afastar as conclusões de fato expostas pelo Juízo. “Os mesmos fatos, como é natural no mundo jurídico, nem sempre se submetem às mesmas leituras jurídicas; mas, na realidade, o decreto absolutório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, não deve ser alterado.” (TRF 1ª Região, ACR 00018795920044013000, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 18/07/2016.)
As provas contidas nos autos, vistas de forma conjunta, e analisadas de forma criteriosa e crítica pelo Juízo, são suficientes para fundamentar a conclusão respectiva. Por sua vez, o MPF deixou de apresentar a esta Corte elementos probatórios idôneos, inequívocos e convincentes a fim de que se possa concluir, acima de dúvida razoável, pela condenação.
C
O MPF sustenta que os trabalhadores estavam “alojados em barraco de lona, palha e chã[o] batido, desprovido de instalações sanitárias”.
No entanto, inexiste notícia de que as acomodações respectivas sujeitavam os trabalhadores ao ataque de animais peçonhentos, por exemplo, ou aos elementos da natureza, tais como chuva, calor ou frio extremos. Como decidido em caso análogo, “[a] simplicidade das acomodações não se presta a demonstrar a ocorrência do crime [de trabalho escravo]”. (TRF 3ª Região, ACR 00090936820084036181, Rel. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES, Segunda Turma, e-DJF3 01/12/2011. Grifei.) Dessa forma, “a submissão do trabalhador a condições precárias de acomodações [...] é censurável, mas não configura o crime do art. 149 do Código Penal.” (TRF 1ª Região, ACR 2321-05.2004.4.01.4300/TO, Rel. Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, Quarta Turma, e-DJF1 p. 66 de 10/04/2012. Grifei.) No mesmo sentido, ressaltando que “[n]ão basta a sujeição do trabalhador a condições precárias de acomodações para que se configure o delito em questão.” (TRF1, RSE 00021798320124013503, Desembargador Federal OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 28/07/2016.)
Além disso, os tribunais têm decidido que “[o] simples descumprimento de normas de proteção ao trabalho não é conducente a se concluir pela configuração do trabalho escravo”. (STF, RE 466508, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 02/10/2007, DJe-018 01-02-2008. Grifei.) No mesmo sentido: TRF 5ª Região, ACR 200585000043165, Desembargador Federal FLÁVIO LIMA, Primeira Turma, DJE 22/05/2014 P. 233.
O MPF afirma que a água utilizada para beber era retirada de um alagado, nas proximidades da frente de trabalho, e não era submetida a qualquer filtragem ou tratamento, apesar de apresentar aspecto bastante turvo.
Todavia, inexiste prova de que a água servida aos trabalhadores teria sido testada quanto à sua qualidade, e, assim, seria imprópria ao consumo humano. Ademais, os trabalhadores não estavam impedidos de ferver a água a ser por eles consumida.
Em suma, “[a]s condutas descritas nos autos como praticadas pelo[s] réu[s], e que caracterizariam o delito - más condições de habitabilidade, ausência de disponibilização de água potável, de instalação sanitária e de armários individuais -, são insuficientes à tipificação do crime de trabalho escravo. Condutas que revelam, em tese, possíveis infringências às normas trabalhistas que podem ser reparadas no âmbito da Justiça do Trabalho, que não configuram trabalho escravo (CP, art. 149).” (TRF1, ACR 00000183620134013901, Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 01/12/2017.) No mesmo sentido: TRF1, ACR 00049407020154013701, Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, e-DJF1 10/08/2017; ACR 00049407020154013701, Juíza Federal ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 26/05/2017.
D
O MPF alega que, a despeito de não terem sido encontrados “cadernos” ou anotações em poder do “gato” Rosalino Pereira dos Santos, ficou comprovada “a restrição da locomoção dos empregados através do endividamento”, porquanto foram submetidos ao “sistema de armazém”.
Embora a apreensão do “caderno” não seja necessária à caracterização da submissão dos trabalhadores ao endividamento mediante o conhecido “sistema de armazém”, a presença dele também é insuficiente à configuração do crime de trabalho escravo. A mera existência de um caderno contendo as anotações dos bens adquiridos pelo empregado é insuficiente à caracterização desse delito. Para tanto, é necessário verificar se o valor dos bens vendidos no “barracão” é compatível com o preço praticado no comércio da localidade mais próxima; se, ao final do mês, o empregado tem mais dívidas do que haveres; se, em virtude da existência da dívida, o empregado é impedido, mediante violência ou grave ameaça, de deixar o local de prestação dos serviços. No presente caso, inexistem provas idôneas quanto ao valor dos bens vendidos no “barracão” em comparação com o preço praticado na localidade mais próxima. Inexistem provas idôneas de que os trabalhadores teriam sido submetidos à servidão por dívida, em virtude de terem chegado ao final do mês com mais débitos que créditos no “barracão”. Inexistem provas idôneas de que os trabalhadores tiveram a liberdade cerceada em virtude de suas dívidas. Na realidade, o “gato” nem sequer estava na propriedade rural no momento em que foi realizada a fiscalização. Segundo o MPF, “o caderno não ficava no barraco onde estavam instalados [os trabalhadores] e sim na bolsa do ‘Rosa’, que estava fora da fazenda naquele momento.” Fl. 731. Essa circunstância demonstra a ausência de qualquer vigilância quanto à prestação do serviço pelos trabalhadores. Ademais, os fiscais relataram que o gerente não morava na fazenda, “sendo comum a sua ausência por períodos longos.” Fl. 32. 
Nesse contexto, o fato de o “gato” “fornecer mercadorias aos trabalhadores para posterior desconto dos salários” é insuficiente à comprovação, acima de dúvida razoável, de que os empregados foram restringidos em “sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”. CP, Art. 149, caput, segunda parte.
III
No que concerne ao crime de “[a]liciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional”, cuja pena máxima é de três anos de detenção (CP, Art. 207), ocorreu a prescrição da pretensão punitiva em abstrato. CP, Art. 107, IV. A pena de três anos de detenção prescreve em oito anos. CP, Art. 109, IV. A denúncia foi recebida em 16/04/2007, sem a ocorrência, até a presente data (2018), de outra causa interruptiva da prescrição. CP, Art. 117, I.
Diante da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, descabe proceder à análise do mérito em relação a esse delito, ficando a sentença mantida, no ponto, por seus próprios e judiciosos fundamentos. Assim sendo, e de acordo com a Súmula 241 do Tribunal Federal de Recursos (“A extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva prejudica o exame do mérito da apelação criminal”), está prejudicado o exame do mérito da apelação, porquanto ocorreu a prescrição da pretensão punitiva.  “Ocorrendo a prescrição da pretensão punitiva, fica prejudicado o exame da apelação (Súmula 241 do TFR).” (TRF1, ACR 0009501-47.1999.4.01.0000, Juiz LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), SEGUNDA TURMA SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ 28/11/2002 P. 177.)
IV
À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES
                                                        Relator Convocado 
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